SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ANGRA DO HEROÍSMO
Aviso n.º 193/2006 de 1 de Março de 2006
SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO, ENDEREÇOS E PONTOS DE CONTACTO

Designação Oficial: Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Angra do Heroísmo

Endereço postal: Rua do Barcelos, n.º 4

Localidade: Angra do Heroísmo

Código postal: 9700-026

País: Portugal

Pontos de contacto: Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Angra do Heroísmo

Telefone: 295204850

Fax: 295204880

Correio Electrónico: Secretaria@smah.pt

Mais informações podem ser obtidas no seguinte endereço: Ver «pontos de contacto»

Caderno de encargos e documentos complementares (incluindo documentos para diálogo concorrencial e para um Sistema de Aquisição Dinâmico) podem ser obtidos no seguinte endereço:

Ver «pontos de contacto»

As propostas ou pedidos de participação devem ser enviados para o seguinte endereço: Ver «pontos de contacto»

I.2) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE E SUAS PRINCIPAIS ACTIVIDADES

Autoridades regionais ou locais: Gestão de águas, águas residuais e resíduos sólidos.

A entidade adjudicante está a contratar por conta de outras entidades adjudicantes

Não.

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONTRATO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.1) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante

Empreitada de construção da rede de drenagem de águas pluviais superficiais e tratamento de águas lixiviantes do Aterro Sanitário Intermunicipal da Ilha Terceira.

II.1.2) Tipo de contrato e local da realização das obras, da entrega dos fornecimentos ou da prestação de serviços

a) Obras

Execução

Principal local de execução: Aterro Sanitário Intermunicipal da Ilha Terceira.

Código NUTS: PT 200

II.1.3) O anúncio implica:

Um contrato público.

II.1.5) Breve descrição do contrato ou das aquisições

Construção da rede de drenagem de águas pluviais superficiais e tratamento de águas lixiviantes do Aterro Sanitário Intermunicipal da Ilha Terceira; construção do sistema de monitorização das águas subterrâneas e de um tanque lava-rodas.

II.1.6) CLASSIFICAÇÃO CPV (VOCABULÁRIO COMUM PARA OS CONTRATOS PÚBLICOS)

Objecto principal

Vocabulário principal: 45232421

II.1.7) O contrato está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Público (ACP) ?

Não

II.1.8) Divisão em lotes:

Não

II.1.9) São aceites variantes:

Sim

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONTRATO

II.2.1) Quantidade ou extensão total

Construção da rede de drenagem de águas pluviais. Construção do sistema de drenagem e tratamento de lixiviados. Construção do sistema de monitorização das águas subterrâneas.

Valor estimado das obras, sem IVA: 2 323 000

Divisa. EUR

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO PARA A SUA EXECUÇÃO

Período em dias: 300 (a contar da data da consignação)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO, FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONTRATO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas

A caução para garantir o contrato será de 5% do valor da adjudicação.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência às disposições que as regulam

A empreitada será executada em regime de série de preços.

III.1.3) Forma jurídica que deve assumir o agrupamento de operadores económicos adjudicatário

Podem apresentar-se agrupamentos de empresas, sem que entre elas exista qualquer modalidade jurídica de associação, desde que todas as empresas do agrupamento satisfaçam as disposições legais relativas ao exercício da actividade de empreiteiro de obras públicas e comprovem, em relação a cada uma das empresas, os requisitos exigidos no n.º 15 do Programa de Concurso. Deverá ainda ser observado o disposto no ponto 9 do Programa de Concurso.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Situação pessoal dos operadores económicos, nomeadamente requisitos em matéria de inscrição nos registos profissionais ou comerciais

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisitos:

Os concorrentes relativamente aos quais se verifique alguma das situações referidas no artigo 55.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, são excluídos do concurso, bem como os que não apresentem a declaração a que se refere a alínea i) do ponto 15.1 do Programa de Concurso (comprovativo de que a empresa não recebe trabalho prestado por cidadãos estrangeiros em situação ilegal). 

Os concorrentes devem ser titulares de alvará emitido pelo Instituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário (IMOPPI), contendo as seguintes autorizações: 

Da 1.ª subcategoria da 1.ª categoria, a qual tem de ser de classe que cubra o valor global da proposta e integrar-se na categoria em que o tipo da obra se enquadra; da 6.ª subcategoria da 2.ª categoria, das 1.ª e 11.ª subcategorias da 4.ª categoria, da 8.ª subcategoria da 1.ª categoria, da 2.ª e 3.ª subcategorias da 5.ª categoria, nas classes correspondentes às partes dos trabalhos a que respeitem, caso o concorrente não recorra à faculdade conferida no 6.3 do Programa de Concurso.

Os concorrentes que, não sendo detentores de alvará a que se referem as alíneas b), c) e d) do artigo 54.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, se apresentem a concurso nos termos dos artigos 67.º e 68.º do mesmo diploma, devem anexar à proposta os documentos previstos no ponto 15 do Programa de Concurso.

III.2.2) Capacidade económica e financeira

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisitos:

Conforme previsto no Programa de Concurso.

III.2.3) Capacidade técnica

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisitos:

Conforme previsto no Programa de Concurso.

SECÇÃO IV: PROCESSO

IV.1) TIPO DE PROCESSO

IV.1.1) Tipo de processo

Concurso público.

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

IV.2.1) Critérios de adjudicação:

Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta os critérios enunciados a seguir (os critérios de adjudicação deverão ser apresentados com a respectiva ponderação ou por ordem de importância sempre que a ponderação não seja possível por razões justificáveis)

Critérios e Ponderação

Preço – 40 %

Garantia de boa execução e valor técnico da proposta – 25 %

Qualidade e rendibilidade do equipamento proposto – 25 %

Prazo e programa de trabalhos – 10 %

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.4) Prazos de recepção das propostas ou dos pedidos de participação

Data: 20/04/2006

Hora: 16

IV.3.6) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pedidos de participação

PT

IV.3.7) Período mínimo durante o qual o concorrente é obrigado a manter a sua proposta (concursos públicos)

Período em dias: 66 (a contar da data limite para a recepção das propostas)

IV.3.8) Condições para abertura das propostas 

Data: 21/04/2006

Hora: 10

Lugar: 

O indicado em I.1)

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

VI.2) CONTRATO RELACIONADO COM UM PROJECTO E/OU PROGRAMA FINANCIADO POR FUNDOS COMUNITÁRIOS:

Sim

Fazer referência aos projectos e/ou programas:

Fundo de Coesão.

VI.3) OUTRAS INFORMAÇÕES

O prazo de 300 dias indicado no ponto II.3) para a execução da empreitada entende-se como prazo máximo e a sua contagem inicia-se com a consignação da empreitada, nos termos do n.º 1 do artigo 151.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

O processo de concurso encontra-se patente na morada indicada em I.1), onde pode ser examinado, podendo ser adquirido pelos interessados, mediante solicitação escrita, nos dias úteis, das 8h30m às 15h30m, desde a data de publicação do anúncio no Diário da República até ao dia e hora do acto público do concurso. As cópias serão entregues, no prazo de seis dias úteis, a contar da data de recepção do pedido. O preço é de 696,90 €, por exemplar, a pagar em numerário, cheque, depósito ou transferência bancária para o NIB 005900011091170004269, dando conhecimento à entidade adjudicante desta operação.

VI.5) Data de envio do presente anúncio para publicação no Diário da República
10/02/2006

13 de Fevereiro de 2006. - O Presidente do Conselho de Administração, Luís Elmiro Carreira Mendes.

